
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 523.598 - RJ 
(2014/0128655-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : JOÃO PAULO MELO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANNA MARIA DE CARVALHO SENNA 
AGRAVADO : ADELAIDE DE CARVALHO SENNA 
ADVOGADO : CARLA VERAS MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ÓBITO DO AUTOR. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação.

2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem não 
merece censura, pois "a morte de uma das partes importa na 
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão 
legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, 
não há falar em prescrição intercorrente" (AgRg no REsp 891.588/RJ, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 22.9.2009, 
DJe 19.10.2009). Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1336508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 523.598 - RJ 
(2014/0128655-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : JOÃO PAULO MELO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANNA MARIA DE CARVALHO SENNA 
AGRAVADO : ADELAIDE DE CARVALHO SENNA 
ADVOGADO : CARLA VERAS MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo FUNDO ÚNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
RIOPREVIDÊNCIA contra decisão monocrática deste Relator que conheceu do 
agravo e negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fls. 458, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. ÓBITO DO AUTOR. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo FUNDO ÚNICO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 
RIOPREVIDÊNCIA contra decisão que obstou a subida de recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fls. 352/353, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE 
SE DEU PROVIMENTO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, ESTANDO ASSIM 
EMENTADA: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO 
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DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA. 
FALECIMENTO DA AUTORA EM 2002, PORÉM TAL FATO SÓ 
FOI TRAZIDO AOS AUTOS EM 2011. HERDEIRAS, ORA 
AGRAVANTES E DEVIDAMENTE HABILITADAS, QUE 
PRETENDEM ANULAR A PARTE DA R. DECISÃO, ORA 
AGRAVADA, QUE DECRETOU A PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE, COM FIM DE PROSSEGUIREM NO FEITO DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIOS, NÃO SE CONTRAPONDO À 
MANUTENÇÃO DA PARTE QUE DETERMINOU A ANULAÇÃO 
DOS ATOS PRATICADOS SEM A CORRELATA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL.

A habilitação direta dos herdeiros se justifica apenas quando 
inexistentes bens a inventariar, o que é o caso em exame, pois a 
falecida não deixou bens, conforme atestado de óbito anexado aos 
autos. Após a morte da autora o feito prosseguiu sem a devida 
correção do polo passivo, transcorrendo grande lapso temporal. 
Sendo assim, não resta dúvida de que todos os atos processuais 
praticados após o falecimento são nulos, a que não se contrapõem as 
agravantes. Artigo 43 do CPC que estabelece que "ocorrendo a 
morte de qualquer das partes, dar-se-á a substituição pelo seu 
espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 265". 
Por analogia, o entendimento que deve prevalecer é o de que a 
prescrição intercorrente em ação acidentária somente ocorre quando 
o processo fica paralisado por desídia da parte, o que não é o caso. 
Na hipótese dos autos, é crível a alegação das herdeiras/agravantes 
no sentido de que desconheciam a presente ação de revisão de 
benefícios, ainda mais por se tratar de feito em que a falecida autora 
era representada por Sindicato, fato que normalmente denota a 
impessoalidade na relação entre partes e advogados, assim como 
também é crível o total desconhecimento dos patronos do Sindicato 
com relação ao evento fatídico, restando inconteste a boa-fé 
processual de ambos.

PROVIMENTO DO RECURSO, COM FULCRO NO ART. 557, 
§ 1°-A, DO CPC, REFORMANDO-SE A PARTE DA DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU QUE DECRETOU A PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE, PARA VIABILIZAR QUE AS 
HERDEIRAS/AGRAVANTES DEVIDAMENTE HABILITADAS 
PROSSIGAM COM O FEITO." DESPROVIMENTO DO PRESENTE 
AGRAVO INTERNO."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 373, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega o recorrente, preliminarmente, 
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ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, alega o agravante violação dos 
arts. 3º e 9º do Decreto n. 20.910/32; e 196 a 200 do Código de 
Processo Civil.

Assevera em síntese que, "diversamente do alegado na decisão, 
ora recorrida, o desconhecimento da ação pelas herdeiras ou do 
falecimento da autora pelo patrono não estão dentre as causas de 
suspensão ou interrupção da prescrição. As causas de suspensão da 
prescrição constam expressas nos arts. 197 a 200 do Código Civil 
Brasileiro, em enumeração taxativa, onde não consta o óbito da 
parte, desconhecimento da ação pelos herdeiros ou o 
desconhecimento do óbito pelo patrono" (fl. 386, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 395/409, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
417/426, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Nas razões do agravo regimental, o agravante insiste que houve violação 
do art. 535 do CPC; 

Alega ainda, que "Com todas as vênias, a decisão merece reforma. À 
míngua de previsão de prazo para a habilitação, a conseqüência não é a suspensão 
do prazo prescricional. Prazo prescricional só se suspende nas hipóteses previstas 
em lei. A solução para a questão é outra: o prazo para a habilitação é o da 
prescrição; ou seja, é possível proceder-se à habilitação, enquanto o prazo 
prescricional não fluiu" (fls. 468, e-STJ).  

Dispensada a oitiva das agravadas.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 523.598 - RJ 
(2014/0128655-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ÓBITO DO AUTOR. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação.

2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem não 
merece censura, pois "a morte de uma das partes importa na 
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão 
legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, 
não há falar em prescrição intercorrente" (AgRg no REsp 891.588/RJ, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 22.9.2009, 
DJe 19.10.2009). Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 
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É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

DA SÚMULA 83/STJ

No mérito, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não merece 
censura, pois "a morte de uma das partes importa na suspensão do processo, razão 
pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos 
respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente" (AgRg no REsp 
891.588/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 22.9.2009, 
DJe 19.10.2009).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ÓBITO DA PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de 
uma das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, 
na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos 
respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 286.713/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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21/3/2013, DJe 1º/4/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
ÓBITO DA PARTE AUTORA. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.

1. Com a morte do exequente deve o processo ser suspenso a 
fim de que seja regularizado o polo ativo da relação jurídica 
processual, nos termos do que dispõem os artigos 43, 265, I, e 791, II, 
do CPC, o que afasta a declaração da prescrição intercorrente por 
falta de previsão legal a respeito. Nesse sentido, confiram-se: AgRg 
no REsp 1.215.823/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 26/04/2011; AgRg no AREsp 269.902/CE, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/02/2013; AgRg no REsp 
891.588/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
19/10/2009.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 259.255/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/3/2013, DJe 
18/3/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MORTE DO AUTOR. HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. ARTS. 
265, I E 791, II, DO CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PRECEDENTES 
DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de 
uma das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, 
na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos 
respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.

2. Deve ser dispensada interpretação restritiva às regras que 
versem prazos prescricionais.

3. Recurso especial improvido."
(AgRg no REsp 891.588/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2009, DJe 19/10/2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:
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"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"."

(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)."

(AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal."

(AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0128655-9 AREsp 523.598 / RJ

Números Origem:  00368612920138190000  20020010380430  201300283250  201424554975  
368612920138190000  392515220028190001

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA

PROCURADOR : JOÃO PAULO MELO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANNA MARIA DE CARVALHO SENNA
AGRAVADO : ADELAIDE DE CARVALHO SENNA
ADVOGADO : CARLA VERAS MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA

PROCURADOR : JOÃO PAULO MELO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANNA MARIA DE CARVALHO SENNA
AGRAVADO : ADELAIDE DE CARVALHO SENNA
ADVOGADO : CARLA VERAS MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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